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(2022/0395427-2)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : GRANJA VESPASIANO EIRELI
AGRAVANTE : LUIZ PIASETTA
ADVOGADOS : REINALDO JOSÉ CORNELLI - RS045560

MAYARA CORNELLI - RS086764
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE 
FORENSE NO TRIBUNAL DE ORIGEM. COMPROVAÇÃO NO 
ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. NÃO 
OCORRÊNCIA.
1. "Para verificação da tempestividade de recurso dirigido ao STJ, é 
cediço que o agravo e o recurso especial interpostos endereçados ao 
presidente do Tribunal a quo regem-se, em matéria de recesso 
forense e feriados, pela legislação local" (AgInt no 
AREsp 1.110.070/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 05/12/2017, DJe de 15/02/2018).
2. De acordo com o Estatuto Processual Civil, a ocorrência de ponto 
facultativo ou feriado local deve ser demonstrada por documento 
idôneo, no ato da interposição do recurso.
3. Uma vez não comprovado, no momento da interposição do 
recurso, a suspensão de expediente alegada, mantém-se a 
intempestividade reconhecida na decisão agravada.
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 03/10/2023 a 09/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 09 de outubro de 2023.

 

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE 
FORENSE NO TRIBUNAL DE ORIGEM. COMPROVAÇÃO NO 
ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. NÃO 
OCORRÊNCIA.
1. "Para verificação da tempestividade de recurso dirigido ao STJ, é 
cediço que o agravo e o recurso especial interpostos endereçados ao 
presidente do Tribunal a quo regem-se, em matéria de recesso 
forense e feriados, pela legislação local" (AgInt no 
AREsp 1.110.070/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 05/12/2017, DJe de 15/02/2018).
2. De acordo com o Estatuto Processual Civil, a ocorrência de ponto 
facultativo ou feriado local deve ser demonstrada por documento 
idôneo, no ato da interposição do recurso.
3. Uma vez não comprovado, no momento da interposição do 
recurso, a suspensão de expediente alegada, mantém-se a 
intempestividade reconhecida na decisão agravada.
4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado pela GRANJA VESPASIANO 
EIRELI, LUIZ PIASETTA contra decisão proferida pela Presidente desta Corte Superior, 
às e-STJ fls. 775/776, em que não conheceu do recurso especial, por intempestividade.

Embargos de declaração rejeitados.
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Nas suas razões, a parte agravante sustenta que o recurso é 
tempestivo, porquanto, no dia 16/06/2022, não houve expediente tanto no Tribunal de 
origem quanto nesta Casa de Justiça, conforme documento anexado para atestar a 
suspensão do prazo na Corte local.

Impugnação às e- STJ fls. 824/827.

Parecer do MPF pelo provimento do agravo interno às e-STJ fls. 
835/837.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, cumpre observar que é irrelevante a suspensão de 

expediente nesta Casa de Justiça para a contagem de prazo para interposição de agravo 

em recurso especial ou de apelo nobre.

Isso porque, "para verificação da tempestividade de recurso dirigido 

ao STJ, é cediço que o agravo e o recurso especial interpostos endereçados ao presidente 

do Tribunal a quo regem-se, em matéria de recesso forense e feriados, pela legislação 

local (AgRg no Ag 1.156.557, MG, relator o Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJe de 

22/09/2010)" (AgInt no AREsp 1.110.070/SP, de minha relatoria, Primeira Turma, 

julgado em 5/12/2017, DJe de 15/02/2018).

 Feitas essas considerações, cumpre observar que, sob a égide do 

CPC/1973, a Corte Especial do STJ, em 19/02/2012, no julgamento do AgRg no AREsp 

137.141/SE, firmou orientação segundo a qual "a comprovação da tempestividade do 

recurso especial, em decorrência de feriado local ou de suspensão de expediente forense 

no Tribunal de origem que implique prorrogação do termo final para sua interposição, 

pode ocorrer posteriormente, em sede de agravo regimental". Dessa forma, a eventual 

suspensão do expediente forense no Tribunal a quo poderia ser comprovada 

posteriormente, mediante documento oficial idôneo, no momento da interposição do 

agravo regimental.

O novo Código de Processo Civil, entretanto, não possibilita 

nenhuma mitigação ao conhecimento do recurso intempestivo. Nesse ponto, descabe a 

aplicação da regra do parágrafo único do art. 932 do CPC/2015, que permitiria a correção 

do vício, com a comprovação da tempestividade do recurso, posteriormente.
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Com efeito, o novo Estatuto Processual acabou por excluir a 

intempestividade do rol dos vícios sanáveis, conforme se extrai do art. 1.003, § 6º ("o 

recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso") e 

do art. 1.029, § 3º ("o Supremo Tribunal Federal ou o Superior Tribunal de Justiça poderá 

desconsiderar vício formal de recurso tempestivo ou determinar sua correção, desde que 

não o repute grave"). Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO NA 
VIGÊNCIA DO CPC/2015. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL 
NÃO COMPROVADO, NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POSTERIOR. ARTS. 1.003, § 
6º, E 1.029, § 3º, DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 20/10/2016, que, por sua 
vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do 
CPC/2015.
II. Na forma da jurisprudência - firmada sob a égide do CPC/73 -, "a 
comprovação da tempestividade do recurso, em decorrência de feriado local 
ou suspensão de expediente forense no Tribunal de origem que implique 
prorrogação do termo final pode ocorrer posteriormente, em sede de Agravo 
Regimental" (STJ, AgRg no AREsp 137.141/SE, Rel. Ministro ANTONIO 
CARLOS FERREIRA, CORTE ESPECIAL, DJe de 15/10/2012).
III. O CPC/2015 não possibilita a mitigação ao conhecimento de recurso 
intempestivo. De fato, nos casos em que a decisão agravada tenha sido 
publicada já na vigência do novo CPC, descabe a aplicação da regra do art. 
932, parágrafo único, do CPC/2015, para permitir a correção do vício, com a 
comprovação posterior da tempestividade do recurso. Isso porque o CPC/2015 
acabou por excluí-la (a intempestividade) do rol dos vícios sanáveis, conforme 
se extrai do seu art. 1.003, § 6º ("o recorrente comprovará a ocorrência de 
feriado local no ato de interposição do recurso"), e do seu art. 1.029, § 3º ("o 
Supremo Tribunal Federal ou o Superior Tribunal de Justiça poderá  
desconsiderar vício formal de recurso tempestivo ou determinar sua correção, 
desde que não o repute grave)". Nesse sentido: STJ, AgInt no REsp 
1.626.179/MT, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, DJe de 23/03/2017; AgInt no REsp 1.638.816/PE, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
06/04/2017.
IV. No caso, a decisão que inadmitiu o Recurso Especial foi disponibilizada 
em 16/05/2016, segunda-feira, considerando-se publicada em 17/05/2016, 
terça-feira - na vigência do CPC/2015 -, sendo o Agravo em Recurso Especial 
interposto somente em 09/06/2016, quinta-feira, após o transcurso do prazo 
recursal de 15 dias úteis, ocorrido em 08/06/2016, quarta-feira.
V. A partir da vigência do CPC/2015, a comprovação da ocorrência de feriado 
local, para fins de aferição da tempestividade do recurso, deve ser realizada no 
momento de sua interposição, não se admitindo a comprovação posterior, 
como pretende a parte agravante.
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 990.221/MT, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 04/05/2017, DJe 10/05/2017).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. RECESSO E 
SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE NO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
COMPROVAÇÃO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO 
POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO CPC/2015.
1. A comprovação da tempestividade do recurso, em decorrência de feriado 
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local ou suspensão de expediente forense no Tribunal de origem, pode ocorrer 
por meio de agravo interno. Precedentes.
2. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial foi publicada em 
06/05/2016 (e-STJ fl. 352), sexta-feira. Exauriu-se, pois, o prazo legal para a 
interposição do agravo em recurso especial em 30/05/2016, segunda-feira. No 
entanto, a petição do agravo em recuso especial foi protocolizada em 
31/05/2016, terça-feira (e-STJ fl. 354), ou seja, fora do prazo legal de 15 dias 
úteis.
3. O art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, estabelece que o recorrente comprovará a 
ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso, o que 
impossibilita a regularização posterior.
4. Considerando que o agravo em recurso especial foi interposto sob a a égide 
do CPC/2015 e que não houve a comprovação do feriado local, quando de sua 
interposição, não há como ser afastada a intempestividade do agravo em 
recurso especial.
5. Agravo interno provido. Agravo em recurso especial não conhecido.
(AgInt no AREsp 1.011.031/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 27/04/2017, DJe 05/05/2017).

Nessa mesma linha: AgInt no AREsp 975.392/MT, Rel. Ministra 

Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe 05/05/2017.

Destaca-se que a Corte Especial do STJ, quando do exame do 

Recurso Especial 1.813.684/SP – na sessão realizada em 02/10/2019 –, enfrentou o tema 

relativo à suspensão do prazo para a interposição de recursos dirigidos a este Tribunal 

Superior em razão da ocorrência de feriados locais, pacificando o entendimento, mediante 

modulação, de que a regra disposta no art. 1.003, § 6º, do CPC/2015 somente deverá ser 

exigida a partir da publicação desse julgado, o que, de fato, ocorreu em 18/11/2019.

Ressalte-se que, em questão de ordem de relatoria da Ministra 

Nancy Andrighi no citado recurso, na assentada de 03/02/2020, a Corte Especial do STJ, 

por maioria, reconheceu que a tese firmada por ocasião do referido julgamento restringe-

se ao feriado da segunda-feira de carnaval. A propósito:

QUESTÃO DE ORDEM. CONTRADIÇÃO ENTRE NOTAS 
TAQUIGRÁFICAS E VOTO ELABORADO PELO RELATOR PARA 
ACÓRDÃO. PREVALÊNCIA DAS NOTAS TAQUIGRÁFICAS, QUE 
REFLETEM A MANIFESTAÇÃO DO COLEGIADO. SESSÕES DE 
JULGAMENTO DO RESP 1.813.684/SP. LIMITAÇÃO DO DEBATE E DA 
DELIBERAÇÃO À POSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POSTERIOR 
ACERCA DO FERIADO DE SEGUNDA-FEIRA DE CARNAVAL, 
DIANTE DAS PECULIARIDADES QUE MODIFICARIAM A SUA 
NATUREZA JURÍDICA. VOTO DO RELATOR PARA ACÓRDÃO QUE 
ABRANGE MAIS DO QUE A MATÉRIA DECIDIDA 
COLEGIADAMENTE, ESTENDENDO O REFERIDO ENTENDIMENTO 
TAMBÉM AOS DEMAIS FERIADOS. REDUÇÃO DA ABRANGÊNCIA 
EM QUESTÃO DE ORDEM. POSSIBILIDADE.
1 - O propósito da presente questão de ordem é definir, diante da contradição 
entre as notas taquigráficas e o acórdão publicado no DJe de 18/11/2019, se a 
modulação de efeitos deliberada na sessão de julgamento do recurso especial, 
ocasião em que se permitiu a posterior comprovação da tempestividade de 
recursos dirigidos a esta Corte, abrange especificamente o feriado da segunda-
feira de carnaval ou se diz respeito a todos e quaisquer feriados. 2 - Havendo 
contradição entre as notas taquigráficas e o voto elaborado pelo relator, 
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deverão prevalecer as notas, pois refletem a convicção manifestada pelo órgão 
colegiado que apreciou a controvérsia. Precedentes. 3 - Consoante revelam as 
notas taquigráficas, os debates estabelecidos no âmbito da Corte Especial, bem 
como a sua respectiva deliberação colegiada nas sessões de julgamento 
realizadas em 21/08/2019 e 02/10/2019, limitaram-se exclusivamente à 
possibilidade, ou não, de comprovação posterior do feriado da segunda-feira 
de carnaval, motivada por circunstâncias excepcionais que modificariam a sua 
natureza jurídica de feriado local para feriado nacional notório. 4 - Tendo o 
relator interpretado que a tese firmada por ocasião do julgamento colegiado do 
recurso especial também permitiria a comprovação posterior de todo e  
qualquer feriado, é admissível, em questão de ordem, reduzir a abrangência do 
acórdão. 5 - Questão de ordem resolvida no sentido de reconhecer que a tese 
firmada por ocasião do julgamento do REsp 1.813.684/SP é restrita ao feriado 
de segunda-feira de carnaval e não se aplica aos demais feriados, inclusive aos 
feriados locais.
(QO no REsp n. 1.813.684/SP, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, julgado em 
03/02/2020, DJe de 28/02/2020).

Contudo, o caso dos autos não trata de recurso interposto até a data 

de 18/11/2019. Por isso, não há como acolher a pretensão do agravante.

Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.735.184/RS, relatora Ministra 

Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 25/04/2022, DJe de 29/04/2022; e 

AgInt no AREsp 1.975.072/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 

22/08/2022, DJe de 26/08/2022.

Assim, considerando que o recorrente não comprovou, no momento 

da interposição do recurso especial, a alegada suspensão do expediente no tribunal de 

origem no dia 16/06/2022 (quinta-feira), primeiro dia do prazo, não há como afastar a 

intempestividade atestada na decisão agravada, visto que interposto o apelo raro apenas 

em 08/07/2022 (e-STJ fl. 705) quando já exaurido o prazo legal.

Por fim, embora não merecedor de acolhimento, tenho que o 

presente inconformismo não representa interposição de agravo interno manifestamente 

inadmissível ou improcedente, a ensejar, por decisão unânime do Colegiado, a multa 

processual prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 03/10/2023 a 09/10/2023

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GRANJA VESPASIANO EIRELI
AGRAVANTE : LUIZ PIASETTA
ADVOGADOS : REINALDO JOSÉ CORNELLI - RS045560

MAYARA CORNELLI - RS086764
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO AMBIENTAL - REVOGAÇÃO/CONCESSÃO DE LICENÇA AMBIENTAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GRANJA VESPASIANO EIRELI
AGRAVANTE : LUIZ PIASETTA
ADVOGADOS : REINALDO JOSÉ CORNELLI - RS045560

MAYARA CORNELLI - RS086764
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/10/2023 a 09/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 10 de outubro de 2023
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